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Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 141/2006

Torna-se público que o Secretário de Estado Adjunto e da Administração Local, por despacho de 19 de Junho de 2006, a pedido da
Câmara Municipal de Ribeira de Pena, declarou a utilidade pública da expropriação urgente da parcela de terreno a seguir referenciada
e identificada na planta anexa:

Proprietários
Área

(em metros
quadrados)

Número
da Conservatória
do Registo Predial

Matriz
da freguesia

de Cerva

Bento Gomes Gonçalves Ralo, casado com Maria da Conceição de Faria Ralo 6 150 Omisso . . . . . . . . . . . . . . . . . Artigo 773

A expropriação destina-se à realização das infra-estruturas/arrua-
mentos da urbanização de Cerva.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, n.o 1,
e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99,
de 18 de Setembro, no exercício das competências delegadas pelo
Ministro de Estado e da Administração Interna, pelo despacho
n.o 10 489/2005, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 91,
de 11 de Maio de 2005, e tem os fundamentos de facto e de direito
expostos na informação técnica n.o 87/DSJ, de 8 de Junho de 2006,
da Direcção-Geral das Autarquias Locais, tendo, ainda, em consi-
deração os documentos constantes do processo n.o 123.062.03 daquela
Direcção-Geral.

30 de Agosto de 2006. — O Subdirector-Geral, Paulo Mauritti.

Declaração n.o 142/2006

Torna-se público que o Secretário de Estado Adjunto e da Admi-
nistração Local, por despacho de 16 de Agosto de 2006, proferido
nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 137.o, 138.o, 141.o
e 142.o do Código do Procedimento Administrativo, determinou a
reforma do seu despacho de 24 de Novembro de 2005 no qual declarou
a utilidade pública da expropriação, com carácter de urgência, de
duas parcelas de terreno necessárias à execução da obra de reper-
filamento da EN 115 entre a EN 8 e o Nó do Infantado, e que
foi publicitado pela declaração (extracto) n.o 264/2005, publicada no

Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 23 de Dezembro de 2005,
na parte relativa à indicação de um arrendatário como interessado
na expropriação da parcela n.o 9 aí referenciada, dado ter-se cons-
tatado que, à data em que foi proferida a declaração de utilidade
pública da expropriação, não incidia sobre a parcela em causa qualquer
direito de arrendamento.

Assim, no quadro anexo àquela declaração deixa de constar a refe-
rência ao arrendatário da parcela n.o 9.

1 de Setembro de 2006. — O Subdirector-Geral, Paulo Mauritti.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 19 008/2006

No uso da faculdade de subdelegação que me foi conferida pela
secretária-geral do Ministério da Administração Interna, subdelego,
nas minhas ausências e impedimentos, as competências referidas no
despacho n.o 4710/2006 (2.a série), de 6 de Fevereiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 27 de Fevereiro de 2006,
na directora de serviços de Processos Especiais, licenciada Maria Natá-
lia da Silva e Cunha.

Ficam ratificados todos os actos praticados no âmbito do presente
despacho pela directora de serviços de Processos Especiais, nos termos
do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

31 de Agosto de 2006. — O Secretário-Geral-Adjunto, Carlos
Palma.

Despacho (extracto) n.o 19 009/2006

Por despacho de 20 de Julho de 2006 do director-geral dos Trans-
portes Terrestres e Fluviais e meu despacho de 28 de Julho de 2006,
foi a Paula Cristina da Eira Martins, assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Transportes Ter-
restres e Fluviais, autorizada a transferência para igual categoria do
quadro único do Ministério da Administração Interna, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2006. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2006. — A Secretária-Geral, Nelza Vargas Flo-
rêncio.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 19 010/2006

Rescisão de contrato

Por despacho de 15 de Maio de 2006 do 2.o comandante-geral
da Guarda Nacional Republicana, foi deferido o pedido de rescisão
do contrato administrativo de provimento do Dr. Luís Manuel Ramos
Gardete Correia. A rescisão produz efeito desde 1 de Junho de 2006.
(Não são devidos emolumentos.)

30 de Junho de 2006. — O Chefe do Estado-Maior, interino, Fer-
nando dos Santos Afonso, coronel de infantaria.

Despacho n.o 19 011/2006

Rescisão do contrato

Por despacho de 26 de Maio de 2006 do comandante-geral da
Guarda Nacional Republicana, foram rescindidos os contratos admi-



Diário da República, 2.a série — N.o 181 — 19 de Setembro de 2006 19 239

nistrativos de provimento dos seguintes professores da Escola Prática
da Guarda:

(1985013) Dr.a Maria da Piedade Cala Papança Almeida.
(1995026) Dr. José Luís de Matos Correia.
(1995027) Dr. Luís Miguel Velez Marques.
(2005014) Dr.a Lúcia Maria Mendes da Silveira Salas.
(2015003) Dr. Rui Pedro Falcão Correia Galinho.

As rescisões produzem efeito desde 31 de Agosto de 2006. (Não
são devidos emolumentos.)

21 de Julho de 2006. — O Chefe do Estado-Maior, interino, Fer-
nando dos Santos Afonso, coronel de infantaria.

Brigada de Trânsito

Despacho n.o 19 012/2006

Subdelegação de competências

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 11.2
do n.o 11 do despacho n.o 4213/2006 (2.a série), de 22 de Fevereiro,
do tenente-general comandante-geral, subdelego no comandante da
Companhia do Comando, capitão Pedro Manuel Ventura Frota, as
competências seguintes:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços até ao limite de
E 750, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do Estado
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for
possível por razões operacionais ou as condições de saúde, devida-
mente comprovadas, aconselhem tratamento dietético especial, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de
Julho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionados com
as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 20 de Julho de 2006.
4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento

Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

8 de Agosto de 2006. — O Comandante Interino, João Nunes de
Figueiredo, coronel.

Despacho n.o 19 013/2006

Subdelegação de competência

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 11.2
do n.o 11 do despacho n.o 4213/2006 (2.a série), de 22 de Fevereiro,
do tenente-general comandante-geral, subdelego no comandante do
Grupo Regional de Trânsito de Coimbra, tenente-coronel António
Marques dos Santos Cardoso, as competências seguintes:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com empreitadas
de obras públicas e aquisição de bens e serviços até ao limite de
E 1250, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar o abono a dinheiro de alimentação por conta do Estado
ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito, quando não for
possível por razões operacionais ou as condições de saúde, devida-
mente comprovadas, aconselhem tratamento dietético especial, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de
Julho;

c) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que foram
devidos nos termos legais;

d) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclamações
e outras situações de contencioso administrativo relacionadas com
as competências ora delegadas.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Agosto de
2006.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos-praticados até à sua
publicação no Diário da República.

9 de Agosto de 2006. — O Comandante Interino, João Nunes de
Figueiredo, coronel.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 19 014/2006

No uso da competência que me foi delegada pelo Ministro da Admi-
nistração Interna, nomeio no cargo de adjunto do Gabinete de Apoio
Pessoal do Governador Civil do Distrito de Bragança o professor
José Augusto Cidré Moreno.

A nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2006.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Agosto de 2006. — O Governador Civil, Jorge Manuel
Nogueiro Gomes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 261/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 19 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Mustafa Canuté, natural de Bafatá,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
12 de Abril de 1964, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

28 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 262/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 2 de Fevereiro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Antónia dos Reis Tavares, natural
de Santo Amaro Abade, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascida em 22 de Março de 1960, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

28 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 263/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 19 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Ussumane Embaló, natural de Pirada,
República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em
1 de Janeiro de 1961, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

28 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 10 264/2006

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 19 de Julho de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Justiniano Ferreira Falcão, natural de
Cacheu, República da Guiné-Bissau, de nacionalidade guineense, nas-
cido em 24 de Janeiro de 1963, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

28 de Agosto de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.




